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PAUTA DA 257ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
www.seplancti.am.gov.br – link: CODAM 

 
DATA: 03 de setembro de 2015. 
LOCAL: AUDITÓRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - SEPLANCTI, situado na Rua Major Gabriel, nº 1870 – Praça 14. 
INÍCIO: 15:00 horas. 

I – EXPEDIENTE 

1. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA da 256ª Reunião Ordinária, realizada em 30.07.2015. 

 
II - ORDEM DO DIA 

 
 
2.   CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS, de conformidade com a Lei n° 2.826, de 29 de setembro de 2003 e 

legislação complementar. 
 
2.1 – Projetos Industriais de Implantação: 
         Proposições de n° 151 a 153 
2.2 – Projetos Industriais de Diversificação: 
         Proposições de nº 154 a 164 
2.3 – Outros Pleitos: 
         Proposições de nº 165 a 179 
 

VISTO: 

Salomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da Costa    

Secretário Executivo do CODAM 
 

DE ACORDO: 

ThoThoThoThomaz Afonso Queiroz Nogueiramaz Afonso Queiroz Nogueiramaz Afonso Queiroz Nogueiramaz Afonso Queiroz Nogueira    

Secretário de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, 
Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
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Ata da 256ª Reunião Ordinária do Conselho de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM, 
realizada em 23 de julho de 2015, no auditório da 
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, 
Ciência, Tecnologia e Inovação – SEPLANCTI. 

Aos (23) vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil e quinze, às 10h, no auditório da Secretaria de Estado de 
Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEPLANCTI, situado na Rua Major Gabriel, nº 1870 
– Praça 14, teve início a 255ª Reunião Ordinária do Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas – CODAM, 
sob a presidência do Secretário Executivo de Desenvolvimento / SEPLANCTI – Sr. Nivaldo das Chagas Mendonça, e 
com a presença dos seguintes Conselheiros ou representantes legais, que compuseram a mesa: 
 
Antônio Ademir Stroski 
Secretário de Estado do Meio Ambiente - SEMA 
 
Gustavo Adolfo Igrejas Filgueiras 
Superintendente da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, em exercício 
 
Francisco Moreira Filho 
Subsecretário da Receita Municipal - SEMEF 
 
Muni Lourenço Silva Júnior 
Presidente da Federação da Agricultura do Estado do Amazonas – FAEA 
 
William Barros Cunha 
Auditor Fiscal - SEFAZ 
 
Ronaldo Mota 
Diretor Executivo do Centro das Indústrias do Estado do Amazonas - CIEAM 
 
Ricardo Alvarez Miranda 
Presidente da Federação dos Trabalhadores das Indústria do Estado do Amazonas - FTIEAM 
 
Nelson Azevedo dos Santos 
Vice-Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM 
 
Cristóvão Marques Pinto 
Presidente da Associação das Indústrias e Empresas de Serviços do Polo Industrial do Amazonas – AFICAM 
 
Ana Paula Sena Galúcio 
Diretora Administrativa Financeira – SETRAB 
 
Wanderlan Marinho Júnior 
Gerente Técnico da Agência de Fomento do Estado do Amazonas – AFEAM 
 
Urias Sérgio de Freitas 
Diretor de Crédito e Finanças da Associação Comercial do Estado do Amazonas – ACA 
  
Luiz Antônio Araújo Cruz 
Diretor Executivo da Associação Amazonense dos Municípios - AAM 
 
Hamilton Casara 
Secretário Executivo de Políticas Agropecuárias e Florestais - SEPROR 
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O Secretário Executivo de Desenvolvimento, Sr. Nivaldo das Chagas Mendonça deu início a 256ª Reunião Ordinária do 
Conselho de Desenvolvimento do Amazonas – CODAM saudando a todos os Conselheiros e demais presentes em nome 
do Governo do Estado e da SEPLAN-CTI, e aproveitando, também, para justificar a ausência do Secretário Thomaz 
Nogueira que estava acompanhando o Governador do Estado em viagem para Brasília onde se reuniriam com a Presidente 
Dilma. O Secretário Nivaldo deu sequência em seu discurso ressaltando que se tratava de uma pauta pequena, com poucas 
matérias a serem discutidas, e que, em virtude disso, a mesma deveria transcorrer de maneira célere. Passando a 
apresentação estatística, o Secretário Nivaldo relembrou que a reformulação da apresentação prometida pelo Secretário 
Thomaz não fora possível em virtude da atribulada agenda do titular da pasta, desta forma, seriam apresentados somente 
os dados atualizados. Dando andamento à apresentação, em relação ao comparativo de projetos aprovados no mesmo 
período dos anos anteriores, houve uma razoável queda, somente 15 projetos constavam na atual pauta, sendo 6 de bens 
intermediários e 9 de bens finais, quando em 2013 tivemos 58 projetos e 41 em 2014, o que reflete o cenário da crise 
econômica que o país enfrenta. No que diz respeito à mão de obra projetada, os números também apresentam um forte 
declínio, sendo 134 postos de trabalho para a parte administrativa e 720 para a produção. Por fim, no que tange os 
investimentos, os dados também mostram uma queda, entretanto, neste quesito, a queda é menor se comparada aos 
indicadores anteriores, ao compararmos os números de 2013 com os do ano corrente, a queda mostra-se considerável, 
todavia, não se mostra tão vertiginosa quando comparamos 2014 e 2015, quando os investimentos foram R$ 883 milhões 
contra R$ 597 milhões, respectivamente. Passando aos destaques da pauta, o Secretário mencionou os projetos das 
sociedades empresárias: DIGITRON DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO S.A. – Filial, para produção de 
notebook, pci de uso em bens de informática, HD e UCP, com investimentos da ordem de R$ 502 milhões e geração de 
220 postos de trabalho; MOTOCARGO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TRICÍCLO LTDA, para fabricação de triciclo 
elétrico e ciclomotor, com investimentos projetados de R$ 24 milhões e perspectiva de criação de 90 novos empregos; 
SONY BRASIL LTDA, para rádio com reprodutor de CD/DVD/VCD, investindo R$ 21 milhões e gerando 77 postos de 
trabalho; CAL-COMP INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETRONICOS E INFORMATICA LTDA. – Filial, para 
manufatura de conversor de corrente CA/CC para bens de informática e para unidades digitais de processamento de 
pequeno porte, com investimentos de R$ 35 milhões e 187 postos de trabalho; KIE DO BRASIL E COMÉRCIO DE 
INJEÇÃO PLÁSTICA LTDA, para produção de peças plásticas moldadas por injeção, com investimentos de R$ 13 
milhões e 90 novos empregos; e FLEX - IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÁQUINAS E MOTORES LTDA., para fabricação de modulador/demodulador para comunicação de dados por rede 
óptica e rádio modem. Dando seguimento, o Secretário Nivaldo passou aos indicadores do Estado do Amazonas, iniciando 
pelos números da constituição de empresas, ele ressaltou que, na média geral, os dados deste ano estão melhores que os do 
último exercício, embora inferiores aos dados de 2013. Em relação à extinção de empresas, o gráfico mostra que os 
números de 2015 estão no mesmo patamar dos apresentados no ano de 2014, contudo, bem acima daqueles observados no 
ano de 2013. O volume de crédito é um indicador que aparece com certa surpresa, uma vez que, a despeito da crise, seus 
valores são bem superiores quando comparados com os dos anos anteriores. Na evolução do emprego formal, os números 
apresentam uma queda de janeiro a junho, neste momento, o Secretário Nivaldo ressalva que de janeiro a maio do presente 
ano, o número de empregados formais no Estado estava acima dos números de 2013, mas que, a partir de junho, este 
número caiu para o pior patamar em 3 anos, muito abaixo dos resultados de 2013 e 2014. A evolução do emprego formal 
no comércio, somente os admitidos, também apresentou considerável queda no comparativo com os períodos anteriores, 
bem como o saldo do emprego formal no setor comércio, que representa a diferença entre os admitidos e os demitidos, o 
qual se manteve durante todo o primeiro semestre deste ano abaixo dos números dos dois últimos anos. No respeitante a 
variação de volume de vendas do comércio varejista em relação ao ano anterior, ocorreu uma acentuada queda no mês de 
maio de -15,1%, pior resultado em 3 anos, todos os indicadores refletindo o difícil momento da economia brasileira. No 
tocante ao total da mão de obra do PIM, iniciamos o ano com 117 mil empregados e, em maio, estávamos com 107 mil 
apenas, números bem abaixo se postos lado a lado com os de 2013 e, principalmente, os de 2014, que foi um ano atípico 
em virtude da Copa do Mundo, em especial no seu primeiro semestre. Quanto ao faturamento, o Secretário Nivaldo faz 
destaque a um pico em março deste ano e depois a uma exacerbada queda nos meses subsequentes, possivelmente 
ocasionada pela paralisação das atividades da SUFRAMA, embora o Superintendente, em exercício, da autarquia, 
Gustavo Igrejas, veja pouca relação entre os fatos. Continuando a apresentação, o Secretário perpassa pela arrecadação do 
ICMS, explicando que o montante arrecadado este ano mostrava-se levemente superior ao valor arrecadado em 2013 
durante o mesmo período, mas consideravelmente inferior ao do último ano, com exceção do mês de maio, onde houve 
um pico de arrecadação, acredita ele, em decorrência da liberação de mercadorias que ficaram presas dada à greve da 
SUFRAMA, além do pagamento de autuações de valores consideráveis, algumas, inclusive, de responsabilidade da 
Petrobras. Concernente à arrecadação estadual do comércio, os números estavam bem próximos aos de 2014, excetuando-
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se o mês de maio do corrente ano, o qual, conforme mencionado previamente, o Secretário Nivaldo acreditara ter ocorrido 
uma concentrada liberação de cargas retidas, gerando o considerável aumento na arrecadação neste mês. Atinente à 
arrecadação estadual da indústria, os valores encontram-se no mesmo nível de 2013, muito abaixo dos números 
registrados em 2014, ressalvando sempre que o último exercício teve sua sistemática invertida devido ao fator Copa do 
Mundo, onde o primeiro semestre teve uma representatividade maior na arrecadação que o segundo semestre, quando 
normalmente é o contrário. Por fim, referente à arrecadação estadual do serviço, daí entenda-se os serviços sujeitos ao 
recolhimento do ICMS, quais sejam: transporte e comunicação, temos um quadro estável, onde a arrecadação mostra-se 
inferior à de 2013, mas superior à de 2014, sem grandes variações. Passando ao primeiro item da pauta, Expediente, o 
Secretário Nivaldo submeteu à discussão e aprovação a Ata da 255ª Reunião Ordinária do CODAM, realizada em 21 de 
maio de 2015, pedindo que os que estivessem de acordo permanecessem como estavam. O Subsecretário da Receita 
Municipal – SEMEF, Conselheiro Francisco Moreira Filho, fez uma correção à ata submetida, comunicando que seu 
nome fora mencionado como Maurício Moreira Filho, o Secretário Nivaldo prontamente pediu desculpas e disse que o 
erro seria retificado. Não havendo mais manifestações, considerou-se aprovada a ata. Seguindo para a Ordem do Dia, item 
II, Comunicações, o Secretário Nivaldo explicou que existiu um decreto que deveria ter sido homologado no CODAM, 
mas que ele nem sequer chegou a constar na pauta, pois o problema fora solucionado de outra maneira, tratava-se na 
verdade de uma situação específica relativa à empresa Procter & Gamble, que o governo estadual decidira disciplinar de 
forma a atender todas as empresas que se enquadrassem na situação. Desta forma, optou-se pela revogação do decreto 
concessivo exclusivo à PROCTER & GAMBLE, pleito este que estava sendo submetido à apreciação do Conselho. O 
Conselheiro Nelson Azevedo, Vice-presidente da FIEAM, questionou de qual situação em particular o decreto tratava. O 
Secretário Executivo do CODAM explicou que o decreto tratava especificamente de transferência de etapas do processo 
produtivo entre sociedades empresárias do mesmo grupo econômico, como a P&G vinha executando este tipo de 
operação, houve um decreto concessivo específico à empresa e, posteriormente, o governo estadual resolveu regulamentar 
isto de forma que todas as empresas que realizassem este tipo de operação operassem na legalidade. Como não ocorreu 
nenhuma ressalva subsequente, considerou-se referendado o pleito. Avançando para o subitem 3, que tratava dos projetos 
econômicos constantes da pauta hodierna, o Secretário Nivaldo submeteu às proposições de nºs 095 a 150, totalizando 56 
proposições, sendo 04 proposições de implantação, de nº 095 a nº 098, 10 proposições de diversificação, de nº 099 a 108, 
01 proposição de atualização, de nº 109 e 41 proposições de outros pleitos, de nº 110 a nº 150. O Secretário aproveitou 
para comentar que apesar das mudanças de data e horário da reunião, a pedido, inclusive, de alguns Conselheiros, acredita 
que todos tenham recebido a pauta tempestivamente e que a palavra estava aberta àqueles que quisessem tecer algum 
comentário. Como não houve manifestação contrária, todas as proposições foram aprovadas sem restrições. Dando 
andamento à reunião, o Secretário Nivaldo franqueou a palavra aos Conselheiros que quisessem fazer uso da mesma. O 
Conselheiro Cristóvão Marques Pinto, Presidente da AFICAM, pediu a palavra para destacar que desde o último ano são 
veiculadas notícias de que está tudo bem e que não chegaríamos ao cenário atual, mas que a realidade é bem diferente. Ele 
afirma que no Distrito Industrial I, existem 42 empresas fechadas, galpões para aluguel e/ou venda, no Distrito Industrial 
II, existem 12 galpões colocados à venda ou aluguel, na Torquato Tapajós são 09 galpões, e sob o poder de agiotas são 08 
galpões, este é o quadro da crise que se apresenta hoje. Da mesma forma, existem empresas no PIM que querem importar 
caixa de papelão, sendo que existe um polo de embalagens instalado no mercado local, algumas estão em férias coletiva 
tão grave é a situação, e que é preciso gerar emprego no setor de componentes local. Para aqueles que tiverem dúvidas, o 
Conselheiro Cristóvão pediu que fossem ao Distrito averigua in loco a situação, ou que contatassem os corretores de 
imóveis, uma que aquela lista de galpões havia sido fornecida por eles. O Conselheiro Muni Lourenço, Presidente da 
FAEA, iniciou sua fala agradecendo, em nome do setor empresarial agropecuário, a iniciativa do governo estadual através 
da SEPLAN-CTI, SEMA e SEPROR, de retomar as discussões referentes ao Zoneamento Ecológico Econômico do 
Estado do Amazonas, trabalho este que estava suspenso, e que a FAEA, considerando a visão comum do governo do 
Estado e da iniciativa privada da importância da diversificação econômica, entende ser de fundamental relevância para 
que se possa ter base científica das nossas vocações econômicas, sobretudo no interior, além da utilização racional dos 
nossos recurso naturais. O Conselheiro Muni salienta que é sabido que os Estados vizinhos, como: Pará, Rondônia, Acre, 
já dispõem de seus Zoneamentos Ecológico Econômico, e que o Estado do Amazonas precisa caminhar nesta direção, uma 
vez que, hoje, dispõe apenas do Zoneamento da calha do Purus, uma área com imenso potencial para produção de 
alimentos e que necessita ser concluído com vistas também a definição de um novo percentual de reserva legal para efeito 
de recomposição daquelas áreas consideradas pelo estudo cientifico do Zoneamento Ecológico Econômico como áreas de 
produção consolidada. A expectativa, conforme expresso pelo Conselheiro, é de que este Zoneamento evolua para a calha 
do Madeira, que é outra área com grande potencial econômico no interior do Estado. Por fim, o Conselheiro Muni 
comunica ao Codam, agradecendo primeiramente ao apoio do Governo do Estado, da realização de um dos principais 
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eventos do agronegócio da região do sul do Amazonas, uma região que vem crescendo na produção rural, que é a 
exposição agropecuária do Matupi, localizado no KM 180 da Rodovia Transamazônica, o qual teria início no dia 06 de 
agosto e se encerraria no dia 09 do mesmo mês. A expectativa é de que o evento movimente um significativo volume de 
negócios, apesar da crise econômica, comprovando o aquecimento da atividade produtiva naquela região, em particular da 
atividade agropecuária. Como nota, o Conselheiro Muni ressalta que este distrito possui mais de 100 mil cabeças de gado, 
todos de excelência genética e que já contribui com parte do abastecimento de carne para a capital e que, recentemente, 
teve a inauguração de um laticínio com investimento de mais de R$ 5 milhões de reais, hoje, o maior laticínio do Estado 
do Amazonas, com processamento de 100 mil litros de leite/dia. O Conselheiro Urias Sérgio de Freitas, Diretor da ACA, 
toma então a palavra para complementar o discurso prévio do Conselheiro Cristóvão, explanando que nos últimos 3 anos, 
2012, 2013 e 2014, foram importados US$ 75 milhões em caixas de papelão ondulado da China e da Coreia, e 
considerando que as fábricas de componentes aqui do Distrito Industrial são a base de sustentação de todo o PIM, temos 
não somente este segmento, mas também injeção plástica, isopor, metalúrgico, estamparia, dentre outros, todos 
comprometidos, haja vista se tratarem de fábricas que necessitam de um alto investimento e de uma elevada escala de 
produção em função de serem commodities e a preços bem baixos, as quais estão tendo suas atividades negativamente 
impactadas dada à importação destes insumos. O Conselheiro Nelson Azevedo, Vice-Presidente da FIEAM, iniciou sua 
fala parabenizando o Conselheiro Cristóvão pela forma que sintetizou a realidade do momento vivido pelo Polo Industrial 
de Manaus. Ele afirmou que iria enaltecer as ações do Governo do Estado sob o ponto de vista da indústria, buscando a 
sobrevivência conjunta das duas partes, mas que também precisaria mencionar alguns pontos que ainda precisam de 
ajustes neste cenário de agravada crise. Primeiramente, o Conselheiro Nelson reconheceu o esforço do Governo do Estado 
para mitigar os efeitos da crise, inclusive até se indispondo com a SUFRAMA por ocasião da greve que paralisou as 
atividades da autarquia, e aproveitou para afirmar que em momento algum a indústria se posicionou contrária a 
legitimidade do pleito dos funcionários da SUFRAMA, mas que, infelizmente, chegou a um ponto em que a greve já 
estava prejudicando o Estado como um todo, assim ele exalta a postura do Governo do Estado junto ao Ministério Público 
Federal no intuito de resolver, principalmente, a questão de liberação das mercadorias, que estava onerando 
demasiadamente todas as indústrias. Um outro ponto destacado pelo Conselheiro Nelson Azevedo foram algumas ações 
do Governador objetivando dar celeridade em vários processos que interferem e impactam na própria competitividade das 
empresas. Em relação à questão ambiental, estabeleceu norma de licenciamento ambiental no Estado do Amazonas, a 
expectativa é que a fixação de prazos para a análise de processos de licenciamento por órgãos federais se converta em 
avanços nas obras públicas e privadas, agora as entidades terão um prazo máximo de 60 dias para se manifestar sobre os 
pedidos de licenciamento, ultrapassado o limite, o IPAAM poderá conceder a licença ambiental para a instalação e início 
da obra. O Conselheiro destaca que esta iniciativa é de suma importância, pois, atualmente, este processo leva mais de 120 
dias, e como os negócios são questões de oportunidades, um atraso em um processo acarreta em uma perda futura 
incomensurável. Ademais, a respeito da busca de uma nova matriz econômica que auxilie a economia além do modelo 
Zona Franca de Manaus, o Conselheiro Nelson ressalta o interesse do governo estadual em dar especial atenção ao 
segmento mineral, mencionando, inclusive, a assinatura da licença ambiental prévia para a empresa Potássio do Brasil 
para o início e ativação de exploração mineral em Autazes, o que mostra um importante passo para que o Estado seja 
menos dependente do Polo Industrial de Manaus. Outro ponto comentado pelo Conselheiro Nelson Azevedo foi a 
homologação da Lei n° 202/15, que tratou da alteração da legislação concernente ao Corpo de Bombeiros, outro ponto de 
muita dificuldade para os empresários, pois existiam as empresas que elaboravam os projetos com engenheiros civis ou 
arquitetos, mas este projeto ficava na dependência da aprovação por parte do Corpo de Bombeiros, quando na verdade se 
negava a procedência de um projeto assinado por um profissional habilitado para a execução deste. A partir da demanda 
da própria FIEAM, o Governo do Estado acolheu a sugestão e efetuou a alteração na legislação vigente, sendo que agora o 
Corpo de Bombeiros somente deverá averiguar se o projeto está dentro das normas de segurança de suas competências, 
momento em que será dado o habite-se. Na oportunidade, o Conselheiro Nelson também mencionou a participação da 
FIEAM no projeto Nota Fiscal Amazonense, de competência do Governo do Estado, com objetivo de melhorar sua 
arrecadação que, conforme dados apresentados, mostra-se em queda, sem que este acréscimo se configure em uma maior 
penalização a classe empresarial. Comentou também que no mesmo dia em que o Governador do Estado anunciou a 
homologação da alteração na legislação sobre o Corpo de Bombeiros, o Prefeito estava presente e anunciou também que 
deu prazo até 22 de setembro para que 4 secretarias não especificadas se enquadrem neste mesmo tom do Governo do 
Estado para agilizar e acelerar o processo burocrático não inviabilizando negócios futuros. Em contrapartida, o 
Conselheiro Nelson também solicitou ao Secretário Nivaldo que ele levasse ao conhecimento de seus superiores alguns 
obstáculos enfrentados pela iniciativa privada que prejudicam as atividades do polo, em especial, a situação caótica na 
qual se encontra a malha viária do Distrito Industrial. Neste momento, o Conselheiro Nelson faz um apelo destacando que 
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não interessa de quem é a responsabilidade, se da SUFRAMA, Prefeitura ou Governo do Estado, uma vez que este é um 
problema que afeta a todos, e que o importante é que o problema seja sanado a partir de uma atuação conjunta das esferas 
do poder público, porque, hoje, a partir da Bola da Suframa, todas as ruas encontram-se com verdadeiras valas, o que 
prejudica sobejamente a vida dos moradores e dos empresários. Outro ponto negativo citado pelo Vice-Presidente da 
FIEAM foi em relação ao Processo Produtivo Mínimo – PPM, quanto ao assunto, o pedido foi de que, dada a crise 
econômica, não houvesse nenhuma alteração na legislação vigente, uma vez que a classe empresarial demonstrava grande 
receio quanto a possibilidade de facilitar ou dificultar os processos, haja vista que a maior parte já tinha projeto aprovado 
há bastante tempo. Ele ressalvou que as empresas não querem nenhum tipo de facilidade, ilegalidade ou privilégio, mas 
que este não é o momento de se investir, mas sim de manutenção do que já está consolidado. Outro ponto de reclamação 
foi relativo ao reexame de matérias aprovadas pelo Codam, aqui, o Conselheiro Nelson comenta que a grande maioria das 
empresas tem seus projetos aprovados com validade até 2023, inclusive, os laudos antigos dispunham desta previsão legal, 
contudo, esta regra foi alterada de modo que a renovação dos laudos fosse uma obrigação anual, essa nova obrigação 
gerou um grande problema, pois, hoje, têm-se empresas com projetos aprovados que não estão tendo os seus laudos 
expedidos em razão do grande contingente de pedidos, o que agrava o já dificultoso cenário do PIM. Desta forma, o 
Conselheiro arrazoa que esta situação deveria ser reavaliada. No ensejo, demonstrou preocupação também com a 
instauração de comissão que irá trabalhar na reformatação da Lei de Incentivos Fiscais do Estado, a 2.826/03, pois 
enxerga este como um momento não de arrocho buscando o aumento da arrecadação, mas sim de aumento de 
produtividade e eficácia dos processos. Finalizou seu discurso questionando se seria possível sobrestar estes processos e 
buscar uma solução para as muitas empresas que estão com pleitos parados na SEPLAN-CTI e descobertas legalmente 
pelos seus laudos técnicos. A palavra passou então ao Conselheiro Antônio Ademir Stroski, Secretário de Estado do Meio 
Ambiente, primeiramente, ele afirmou estar muito honrado em participar pela primeira vez da reunião do Codam e espera 
contribuir de forma consistente com as discussões. Iniciou resgatando a intervenção do Conselheiro Muni Lourenço sobre 
a questão do Zoneamento Ecológico Econômico e disse que já fora estabelecido um calendário de reuniões de trabalho 
entre as equipes técnicas da SEMA e SEPLAN-CTI, com apoio, inclusive, da Conservação Internacional, que se dispôs a 
auxiliar provendo seu corpo técnico. O Conselheiro Stroski afirmou que existem recursos da ordem de R$ 600 mil, os 
quais, apesar de não serem suficientes, já bastam para dar início aos trabalhos. Segundo ele, o ZEE em pauta é justamente 
o do Madeira, todavia, ainda sobre o ZEE do Purus, ele diz que é preciso dar urgência à conclusão do processo, uma vez 
que na vigência do Código Florestal anterior, o ZEE tinha como etapa final a aprovação na reunião do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – CONAMA, a partir dali, o texto se tornava uma Resolução com força de lei, entretanto, com a 
promulgação do novo Código Florestal, a etapa final do ZEE ainda não foi definida pelo Ministério do Meio Ambiente, 
até por isso o Governo do Estado pretende levar o assunto para a próxima reunião da Associação Brasileira de Entidades 
Estaduais de Meio Ambiente – ABEMA como forma de fazer pressão junto ao governo federal. Dando sequência, o 
Conselheiro Stroski informa que já está sob consulta a Lei de Serviços Ambientais do Estado, a qual é de estratégica e 
fundamental importância, pois credencia o Estado do Amazonas a ter acesso legal aos recursos e pagamento dos serviços 
ambientais. Em conta realizada pelo corpo técnico da SEMA, de 2015 a 2020, ao preço de mercado de US$ 5 a tonelada 
de carbono, estima-se que o crédito do Estado do Amazonas seja da ordem de R$ 13 bilhões. É nesta linha que o Estado 
tem preparado sua participação no Fórum de Mudanças Climáticas da COP21, principal evento do segmento em 2015, o 
qual ocorrerá em Paris e contará com a participação do Governador Melo. De acordo com o Conselheiro Stroski, o 
Governador do Estado se engajou no tema, porque, hoje, tudo passa pelo crivo da área ambiental, sendo que esta deve ser 
um mecanismo indutor do desenvolvimento, e não um obstáculo, o próprio licenciamento deve ser um aliado da atividade 
industrial. O Conselheiro comunicou que está sob consulta também a Política Estadual de Resíduos Sólidos. Neste 
contexto, existe a Política Nacional, regulamentada pela Lei 12.305, mas que não atendia plenamente aos anseios do 
Estado, assim, foram identificados os principais pontos, e, a partir destes, criou-se novo dispositivo legal moldado e 
conciliado às nossas particularidades. Houve aprovações na Assembleia e na Câmara Municipal, mas a legislação 
encontra-se extremamente fragmentada. O intuito é justamente unificar a legislação para esta política em um texto único 
que já está em processo de finalização para ir ao Conselho Nacional do Meio Ambiente, e, posteriormente, ser submetido 
e apreciado pelos deputados estaduais na ALE-AM. Ainda em relação ao que o Conselheiro Nelson havia comentado 
sobre o licenciamento ambiental, o Secretário da SEMA indicou que quando da renovação da Licença de Operação – LO, 
as empresas solicitassem o prazo de 5 anos, haja visto esta prerrogativa ter sido incluída na revisão de 2012 da lei. O 
Conselheiro Stroski explica que, naturalmente, as empresas devem pagar a mais por isso, mas que poucas empresas do 
Distrito Industrial se utilizam deste benefício. Concluindo sua fala, o Conselheiro diz que a licença emitida para a empresa 
Potássio do Brasil não foi a Licença Prévia, mas a Licença de Instalação, e que a empresa já está autorizada a iniciar as 
obras e realizar as devidas intervenções, as quais devem ter início entre 2016 e 2019. Após a conclusão, o Conselheiro 
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Nelson Azevedo afirma que algumas empresas solicitam a licença para 5 anos, mas que o IPAAM somente concede 1 ou 2 
anos, e questiona a cargo de quem fica esta decisão. O Conselheiro Stroski responde assegurando que já assinou licenças 
de 5 anos, às indústrias do segmento eletroeletrônico ou que já possuem certificação ISO 14000, não existe nada que 
impeça a autoridade ambiental de emitir a licença por 5 anos, e que isto iria, inclusive, aliviar a carga de trabalho do 
próprio órgão. O Conselheiro Nelson replica perguntando se existe algum critério para concessão desta licença por 5 anos. 
O Secretário de Meio Ambiente encerra alegando que este é um poder discricionário da diretoria, mas que, legalmente, 
não existe nenhuma ressalva, em especial se as empresas já contaram com seus planos de gerenciamento de resíduos. O 
Conselheiro Nelson Azevedo finaliza citando a publicação de uma matéria sobre a máfia do lixo em relação aos resíduos 
sólidos, e que recebeu com satisfação a informação de o governo está trabalhando na uniformização da legislação, posto 
que é extremamente importante identificar quem é responsável pelo o quê no processo, até porque foram citadas algumas 
empresas multinacionais na matéria e isso implica em um impacto negativo muito grande na imagem destas. A palavra foi 
franqueada ao Conselheiro Ricardo Miranda, que começou destacando ação da Federação do Comércio, através de seu 
Presidente José Roberto Tadros, de ter homenageado três personalidades do Estado: o primeiro sendo o Dr. Mário 
Guerreiro, a quem tive o privilégio de conhecer quando trabalhei na BrasilJuta, o segundo sendo o Sr. Amazonino 
Mendes, que já ocupou cargos de Governador, Prefeito e Senador e a terceira a senhora Cristina Calderaro, do grupo do 
jornal acrítica, segundo o Conselheiro, um dos melhores jornais da Região Norte do país. Dando sequência, o Conselheiro 
Ricardo Miranda faz coro ao discurso do Presidente da AFICAM quanto aos impactos negativos da alta importação de 
material de embalagem para o segmento local, que vem perdendo espaço ao longo dos anos, acarretando em um maior 
número de desempregados. Em seguida, externou sua preocupação com o PPM, e que a incerteza gerada por uma 
alteração na legislação vigente pode ter efeito extremamente negativo no Polo Industrial de Manaus, mas disse também 
acreditar no bom senso do Governador e dos parlamentares para tomar a melhor medida. Continuando, o Conselheiro 
Ricardo Miranda afirmou que a nova super secretaria carecia de um quadro de funcionários maior e mais qualificado, e 
que a realização de concurso era uma necessidade primal da mesma, aproveitando para dizer também que não considerava 
esta uma pauta pequena, mas apenas um reflexo do ano de crise. Em relação ao exposto pelo Conselheiro Nelson, ele disse 
que há tempos já vinha alertando sobre as péssimas condições da malha viária e iluminação do Distrito Industrial, e que a 
situação é ainda pior no período da noite, gerando riscos a muitos trabalhadores que exercem suas funções durante aquele 
período, assim, ele fazia um apelo ao Prefeito que incluísse o Distrito no plano de iluminação que vem sendo executado na 
capital. Outro aspecto salientado pelo Conselheiro foi em relação ao número de empregados, conforme ele afirmou, não 
seriam 10 mil desempregados, mas sim, 18 mil, e outro dado que preocupara a Federação do Trabalhadores é a queda na 
mão de obra temporária, que costumava se manter estável mesmo nos períodos de queda. Ele afirmou que os 
trabalhadores devem ser parceiros da indústria, pois eles coexistem e dependem um do outro. Quanto aos problemas 
elencados pelo Conselheiro Nelson, o Presidente da FTIEAM disse que seria necessária uma análise mais cuidadosa do 
quadro para se prospectar como seria este final de ano, mas que a Federação dos Trabalhadores tem se reunido 
constantemente para diagnosticar as dificuldades para ambas as partes, e que um dos polos mais afetados pela crise e 
recessão é o polo relojeiro, que já chegou a ter 18 empresas e hoje contava somente com 5, e com números ainda em 
declínio. O receio é onde alocar os profissionais que se capacitaram durante anos para trabalhar no segmento, restando a 
estes somente o emprego informal. O Conselheiro Ricardo aproveitou para manifestar o desejo de que tanto Governo do 
Estado como Prefeitura passem a convocar a classe trabalhadora para discutir o panorama econômico do Amazonas, uma 
vez que a discussão fica centrada no governo e classe empresarial, e que existe um preconceito com os trabalhadores e 
uma pressuposição de que eles não possuíam condições de integrar as discussões, destarte, solicitava que a classe dos 
trabalhadores fosse inclusa nas discussões sobre o cenário para o segundo semestre de 2015 e 2016, porque, até o presente 
momento, não existia nada claro a este respeito. Por fim, o Conselheiro Ricardo reiterou seu apoio à paralisação das 
atividades e aumento salarial dos servidores da Suframa, e expôs sua preocupação quanto à possibilidade de funcionários 
de uma instituição substituírem os servidores grevistas de outra instituição, e que isto abria um precedente negativo de 
desmoralização do direito de greve desvirtuando amplamente o seu sentido. Da mesma forma, durante este período, as 
informações foram muito confusas, com cada lado apresentando suas versões do fato, como na questão dos medicamentos, 
onde ninguém sabia precisar se realmente houve ou não retenção da carga, mas que ele acreditara na versão dos servidores 
da SUFRAMA, pois atestava que todos os que ali trabalhavam, desempenhavam suas funções com afinco e dedicação, a 
despeito do corpo técnico reduzido. Concluiu postulando que o direito de realizar greve fosse respeitado e que este tenha 
sido um caso excepcional. A palavra foi então passada ao Conselheiro Ronaldo Mota, diretor executivo do CIEAM, que 
iniciou seu discurso justificando a não presença do Presidente do CIEAM, Sr. Wilson Périco, e destacando 3 pontos: 
primeiramente, parabenizou o Governo do Estado pela desburocratização da legislação do Corpo de Bombeiros, 
ressaltando que é importante quanto o governo acerta tanto na medida quanto no tempo. Posteriormente, o Conselheiro 
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Ronaldo também congratulou o Governo do Estado pelas medidas tomadas no intuito de mitigar os efeitos da greve da 
Suframa, a qual ele entendia como legítima e um direito dos servidores, mas, por outro lado, não aceitava que o ônus fosse 
todo transferido para a classe empresarial em um momento de grave crise econômica, e que a decisão judicial foi para 
resolver um problema pontual e específico. Por último, reverberou acerca das mesmas reclamações previamente expostas 
quanto à situação da malha viária do Distrito Industrial, e que este não é o momento de discutir quem é o responsável pela 
situação, embora, por força de lei, seja de competência da Prefeitura, mas também existe um Convênio firmado entre 
Governo do Estado e Suframa com grande judicialização em curso, o que cria uma certa indefinição, desta forma, ele 
alegou esperar uma solução célere dos poderes públicos mitigando uma das dificuldades enfrentadas pelo Polo Industrial 
de Manaus. Findou sua fala manifestando que é necessário ter muita cautela na alteração da legislação estadual de 
incentivos fiscais no atual momento, que é sabido que a legislação conta com muitos pontos falhos e que estes remendos 
devem ser ajustados, a preocupação é com a dosagem e a profundidade destes, mas ele disse acreditar que o atual governo 
não realizará nenhuma mudança drástica a revelia dos interessados. O Conselheiro Gustavo Igrejas pediu, então, a palavra 
para contextualizar alguns assuntos que foram discutidos relacionados à Suframa. Inicialmente, explicou que é um 
funcionário de carreira há 28 anos na superintendência e que nunca havia visto uma autarquia passar por momentos tão 
delicados quanto os que a Suframa tem enfrentado nos últimos 3 anos por uma série de fatores, sendo o principal deles a 
impossibilidade de a autarquia ter realizado concurso nos últimos 20 anos. Para não paralisar suas atividades, a Suframa se 
valeu da terceirização da mão de obra, ainda que para atuação em áreas finalísticas, as quais, notadamente, deveriam ser 
exercidas por servidores de carreira do órgão, tal fato sempre foi objeto de ressalvas nas contas da Suframa pelos órgãos 
de controle e Ministério Público, os quais sugeriam que a autarquia dispensasse esta mão de obra terceirizada, contudo, 
como não havia a realização de um concurso, as administrações anteriores justificavam a manutenção do status quo sob 
pena de paralisação total das atividades. Em 2013, o então Superintendente da Suframa e atual Secretário da SEPLAN-
CTI, Thomaz Nogueira, teve a decisão corajosa de cumprir as diversas recomendações legais e encerrar um contrato de 6 
anos, 5 anos com aditivo de 1 ano adicional, e dispensar mais de 250 pessoas que estavam como funcionários 
terceirizados, assim, no ano de 2013, a Suframa teve sua força laboral de 530 servidores reduzida pela metade. Destarte, 
todos os setores da Suframa, tanto áreas meio como áreas fins, acabaram sendo prejudicados durante um período de pelo 
menos 14 meses, pois o concurso foi feito no início de 2013, mas as pessoas somente foram convocadas entre junho e 
julho de 2014, da mesma forma, a mão de obra que entrou não era uma mão de obra treinada, principalmente para as áreas 
fins da Suframa, que são bastante específicas, isso gerou graves problemas estruturais para autarquia, que logo em seguida 
ficou sem um Superintendente titular com a saída do Thomaz. O Conselheiro Gustavo continuou sua fala afirmando que 
quando ele assumiu a Suframa em 10 de novembro do último ano, foi elaborado um plano de trabalho que contou com 
116 ações de imediata resolução para problemas que se encontravam latentes na superintendência, não por incompetência 
do antigo gestor, mas por essa série de fatores previamente mencionados, para agravar ainda mais a situação, a Suframa 
passou por duas greves, uma em 2014 e outra em 2015. Segundo o Superintendente em exercício, a greve é legítima e o 
salário pago aos servidores da Suframa não condiz com as responsabilidades que eles possuem junto à sociedade. O 
problema do salário, segundo ele, é um problema antigo, mas que só veio ter repercussão agora porque apenas de 2013 pra 
cá que a Suframa passou a ter um sindicato forte. Naturalmente, não é desejo de nenhum servidor causar prejuízos à 
sociedade, entretanto, este é um dos efeitos da greve, do contrário, ela acaba não tendo impacto algum. Em relação ao 
desempenho das atividades da Suframa por funcionários da Sefaz, o Conselheiro Gustavo disse compreender os motivos 
das duas partes, tanto a legitimidade dos servidores que estavam em greve buscando melhorias salariais, quanto à 
necessidade do Centro das Indústrias de buscar o melhor para os seus associados, e afirmou também não existir nenhum 
ranço entre a direção da autarquia com o CIEAM. Na oportunidade, aproveitou para reafirmar que não houve, em 
momento algum, retenção de medicamentos. Continuou salientando que é muito difícil administrar uma autarquia com 
diversos problemas, mais os 8 meses e meio de interinidade, além dos funcionários sobejamente desmotivados, mas que 
tem notado uma boa vontade por parte do Ministério do Planejamento e MDIC em resolver a situação, assim, espera, até 
31 de agosto, trazer uma solução para o problema. Em relação às condições da malha viária do Distrito, o Conselheiro 
Gustavo expôs que existe uma autorização da Prefeitura outorgando ao Governo do Estado e Suframa a possibilidade de 
realizar intervenções nas vias do Distrito, o que deixa claro que a própria prefeitura entende que esta é uma atribuição 
dela, mas que, no atual momento, talvez não disponha de capacidade financeira para realizar investimento desta ordem. 
Existe, portanto, um Convênio entre Governo do Estado e Suframa com recursos da ordem de, aproximadamente, R$ 105 
milhões, uma parte dada pelo governo estadual e outra fatia maior dada pelo governo federal, para revitalização do 
Distrito, que, segundo o Conselheiro, quando ele assumiu em 10 de novembro, estava paralisado e com viés de 
cancelamento, conforme recomendação dos órgãos de controle e Ministério Público, dentre outros motivos, pela reduzida 
mão de obra que a Suframa dispunha à época, mas que a Suframa, em conjunto com o Governo do Estado, através da 
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SEINFRA, vem trabalhando para resgatar o Convênio e colocá-lo novamente em operação, sem que, obviamente, isso 
cause prejuízos para os gestores da Suframa e SEINFRA. O Superintendente mencionou, inclusive, que houve reunião 
entre Governo do Estado e Suframa e sua Procuradoria, buscando estruturar um arcabouço jurídico que desse segurança 
aos envolvidos para assinatura de um aditivo ao contrato. Concluindo seu raciocínio sobre o tema, o Superintendente 
afirmou que esperava até o início de agosto ter uma notícia concreta em relação à continuidade ou fim do Convênio. No 
que diz respeito ao PPM, o Superintendente interino da Suframa pediu novamente que a Suframa fosse convocada a 
participar das discussões do Processo Produtivo Mínimo, pois ele tem notado que a promulgação desta legislação estadual 
pode conflitar com a legislação federal já vigente, e que essa possibilidade tem gerado grande desconforto dentro das 
empresas. A ideia, é que o corpo técnico da SUFRAMA que responde pelos PPBs, nas pessoas dos senhores Abelardo, 
Francisca e Jorge Júnior, participe das discussões e evitem um descompasso entre os processos. Dentre os muitos 
trabalhos que foram realizados ao longo desses meses de interinidade, o Superintendente Gustavo destacou a revisão dos 
marcos legais da autarquia, em especial a alteração da Resolução 203 de 2012, que deverá ainda passar por discussão com 
entidades de classe e empresas, ressalvando que todas as alterações visam à desburocratização do acompanhamento de 
projetos industriais, salientou, contudo, que não pode adiantar nada, pois muitos pontos ainda estão em análise jurídica, 
mas que somente de artigos, a resolução deve perder a metade. No respeitante ao P&D, o Conselheiro aclarou que todas as 
normas estão sendo revistas, explanando que não existe uma norma específica, fato este que gerou um grande prejuízo 
para a Suframa no curso de 13 anos, acarretando em diversos problemas com TCU, CGU e Ministério Público. Neste 
contexto, devido ao tamanho do problema, está sendo trabalhado em conjunto com os órgãos de controle um cronograma 
para resolução da questão de P&D até o biênio 2017/2018. O Conselheiro disse que não existe uma regulamentação 
definida do rito de análise, nem do rito de recursos, existindo, assim, alguns processos com 7 recursos para o mesmo 
assunto, ademais, existe uma forte cobrança dos órgãos de controle quanto à penalização. Desta forma, a Suframa está 
estruturando critérios mais objetivos nas análises, retirando um pouco da discricionariedade do técnico, e estabelecendo 
um rito hierárquico bem definido, partindo da análise da Superintendência Adjunta, recurso para o Superintendente, 
recurso para o CAPDA e fim do processo, caso contrário, o processo adentra em um ciclo sem fim, onde nem é analisado, 
nem penalizado, criando, deste modo, uma insegurança para empresa, concluindo que ninguém é beneficiado, o recurso 
não é disponibilizado, o investimento não ocorre, e, a qualquer momento em que ocorrer uma penalização da Suframa por 
negligência de acompanhamento desses investimentos, todos serão responsabilizados. O Conselheiro encerra este assunto 
comunicando que este pleito já deve ir para a próxima reunião do CAS após reunião prévia com os fabricantes de bens de 
informática e com os institutos de pesquisa. O Superintendente informou ainda que outras duas normas que já estão na 
Procuradoria Jurídica da Suframa mas ainda em fase de discussão, são as normas técnicas de ocupação tanto do Distrito 
Industrial, quanto do Distrito Agropecuário, em ambas, o objetivo é de desburocratizar o processo e dar maior 
transparência ao trâmite do mesmo. Em relação à caixa de papelão, o Conselheiro explica que a maior parte dos PPBs que 
tratam dos produtos com maior percentual de utilização de material de embalagem são antigos e necessitam de revisão, 
este é um ponto crítico das discussões futuras que ficaram sobrestados em virtude da interinidade da gestão, mas que ele 
considera de fundamental importância ter um polo componentista consolidado e uma associação forte, muito por isso 
busca, sempre que possível, inserir nos processos de discussões estes entes, obviamente que com responsabilidade de 
maneira a evitar um ônus e uma subsequente perda de competitividade do bem final, ocasionando prejuízos tanto ao 
produtor de bem final, quanto ao fabricante de componentes. Após a conclusão do Superintendente Gustavo, o 
Conselheiro Cristóvão pediu a palavra para dizer que o que atrapalha o polo de componentes é termo “e/ou” utilizado em 
muitos PPBs, o que acaba levando as empresas a importarem. Posteriormente, a palavra foi franqueada ao Conselheiro 
Francisco Moreira Filho, Subsecretário da Receita Municipal, que se comprometeu a levar todas as reinvindicações feitas 
acerca do recapeamento das vias do Distrito Industrial e iluminação pública ao Prefeito e ao Secretário Ulisses Tapajós 
para que as devidas providências fossem tomadas. Da mesma forma, ratificou o compromisso que fora realizado pelo 
Prefeito quanto à desburocratização dos processos municipais, no caso dele, relacionados a obras e liberação de alvará de 
funcionamento, assim como confirmou o prazo de 60 dias dado pelo Prefeito para readequação dos órgãos envolvidos. Em 
relação às atividades da SEMEF, o Conselheiro Francisco Moreira assegurou que já estão sendo implementadas mudanças 
nos conceitos que estavam impregnados nas mentes dos servidores sobre o conceito de alvará de funcionamento, pois, foi 
promulgado em 2004 um decreto municipal que citava que o alvará de funcionamento deveria ser renovado. O 
Conselheiro explica que não existe renovação de alvará de funcionamento, haja vista o mesmo possuir validade perene, o 
que existe é o pagamento da taxa anual de verificação de funcionamento regular, isso causava um grande problema junto 
às empresas do Distrito, já que muitas destas solicitavam renovação de alvará de funcionamento, quando na verdade 
precisam apenas de um recadastramento para atualização de dados, mas que este problema já estava sendo solucionado. 
Ainda neste diapasão, o Conselheiro Francisco esclareceu que a Prefeitura realmente vem realizando uma ampla 
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modernização de seus processos após cobrança do Prefeito para que houvesse maior agilidade no trâmite dos mesmos, 
falou que desde abril de 2014 existe um projeto piloto bem sucedido efetivado com a Braga Veículos e com a Japurá 
Pneus que permite que seja emitida uma única nota quando o prestador for consumidor final, similar a Nota Fiscal 
Amazonense da SEFAZ, mas que ainda não existe prazo para implantação do sistema de premiação, embora o intuito seja 
trabalhar em parceria e no mesmo tom que a Secretaria de Fazenda Estadual vem trabalhando. O Subsecretário da Receita 
Municipal finalizou seu discurso agradecendo ao Secretário Nivaldo pela vasta ajuda que a SEFAZ vem dando neste 
processo de modernização da SEMEF. O Conselheiro Ronaldo Mota pediu a palavra para parabenizar as ações do governo 
no intuito de desburocratização dos processos, tendo em vista que esta era uma demanda antiga, todavia, em relação ao 
alvará, o Conselheiro ressalvou que seria importante se todos os órgãos envolvidos também tivessem o mesmo 
entendimento da Prefeitura, inclusive SEFAZ e SEPLAN-CTI, pois, em muitos casos, o alvará é cobrado e não aceito por 
se tratar de um documento com data antiga. Segundo o Conselheiro Ronaldo, seria ainda de fundamental importância que 
este preceito fosse disseminado para a fiscalização, posto que as empresas localizadas no Distrito Industrial também 
pagam IPTU, diferentemente do que afirmaram alguns Procuradores municipais, não existe nenhuma diferença entre uma 
empresa situada no Distrito e uma empresa situada na Torquato, talvez somente a questão de valorização da área. O 
Conselheiro encerrou agradecendo ao Secretário Stroski pelo louvável empenho na desburocratização dos processos 
ambientais e modernização do sistema como um todo. A palavra retornou ao Secretário Nivaldo, que explicou que iria 
responder a todos os pontos que foram abordados pelos Conselheiros presentes. Iniciou pelas questões levantadas pelos 
Conselheiros Cristóvão, Urias e Ricardo Miranda quanto à importação de papelão. Como já havia sido dito pelo 
Superintendente da SUFRAMA, alguns PPBs permitem a importação deste item, e o próprio governo estadual outorgava 
esta possibilidade dentro de sua legislação até 2012, assim, algumas empresas com projetos aprovados até 2012 possuem 
este direito já instituído, todavia, a partir de 2013, foi vetada a aprovação de projetos com importação de caixa de papelão 
no âmbito estadual. Na oportunidade, o Secretário aproveitou para comunicar da institucionalização de um fórum de 
discussões entre SEFAZ e SEPLAN-CTI, onde serão debatidos estes temas que envolvam desenvolvimento e tenham 
impacto direto na receita estadual, ainda segundo ele, o fato dele e do Secretário Thomaz serem originários da Secretaria 
de Fazenda é um elemento facilitador do diálogo, pois ambos conhecem os dois lados da moeda, afinal, trata-se de um 
governo único com objetivos comuns. O Secretário Nivaldo garantiu que todas as demandas trazidas à SEPLAN-CTI 
teriam respostas, independentemente de serem positivas ou não, a do papelão sendo uma delas. O Secretário reafirmou 
ainda o compromisso firmado com Conselheiro Cristóvão antes da reunião de estar com as portas abertas para receber 
quaisquer ideias ou estudos sobre os temas que envolvam desenvolvimento e incentivos fiscais. Em seguida, elucidou que 
a nova Secretaria Executiva de Desenvolvimento diferia em muitos aspectos da Secretaria Adjunta de Políticas Setoriais 
anterior, que cuidava basicamente de indústria e comércio, ao passo em que a nova Executiva havia ampliado 
consideravelmente as suas competências, englobando, inicialmente, a parte de recursos minerais, geodiversidade e 
recursos hídricos, estes últimos transferidos a Secretaria de Meio Ambiente após conversa entre as partes, assim, o desafio 
de desenvolver este Estado mostrava-se extraordinário. Dando continuidade, explicou que a sua equipe estava em fase 
inicial de levantamento e diagnóstico das ações inerentes ao desenvolvimento e na coordenação de outras, uma vez que a 
SEPLAN-CTI dispunha de ações de desenvolvimento nas quais exercia controle direto, como a política industrial, e ações 
na qual tinha o papel de coordenadora, enquanto a execução ficava a cargo de outras secretariais. O objetivo é realizar um 
apanhado das ações estaduais e incorporá-las num Plano de Desenvolvimento do Estado, em se tratando de Amazonas, 
naturalmente que a questão ambiental deve ser um dos pilares do plano, por isso mesmo o trabalho nesta frente entre 
desenvolvimento e meio ambiente, objetivando a clara definição das áreas de atuação e exploração, daí a importância do 
Zoneamento Ecológico Econômico. Dando sequência, o Secretário afirmou que o ZEE é mecanismo basilar para o 
desenvolvimento do Estado, a partir dele, têm-se a segurança para determinar todas as possibilidades econômicas em 
conjunto com as possibilidades ambientais e de forma que o viés desenvolvimentista coexista com o aspecto ambiental em 
parcimônia. Atualmente, as equipes estão trabalhando no cronograma do zoneamento e averiguando o que é possível 
antecipar e elaborar sem a necessidade de grandes aportes financeiros, considerando que o próprio governo passa por um 
momento complicado. O Secretário continuou explicando que o corpo técnico já está definindo também as prioridades, 
porque existe um Zoneamento Ecológico macro para o Estado, e que agora o foco seria nas sub-regiões, tendo sido 
concluído somente o Zoneamento da região do Purus, com a prioridade sendo agora o Zoneamento para a região do 
Madeira, considerada área nevrálgica pela própria Secretaria de Produção Rural. O objetivo, conforme destacou o 
Secretário, era ter uma parte desses estudos já pronta, contudo, devido a uma série de fatores, isso não foi possível, ainda 
assim, o governo trabalha para fomentar de maneira concreta o setor primário e agropecuário, o que vai de encontro ao 
programa do Governador José Melo de diversificação da matriz econômica do Estado tendo como base propulsora o Polo 
Industrial de Manaus. O Secretário Nivaldo deu sequência afirmando que a interiorização do desenvolvimento fez parte da 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 

 

 

18 

 
 

proposta de muitos governos anteriores, mas que este é o momento mais propício face à prorrogação da Zona Franca por 
mais 50 anos e a discussão em torno da reforma do ICMS, o que deve gerar um cenário de maior confiabilidade e 
segurança jurídica para os investidores, estando a Zona Franca de Manaus no meio das discussões por se tratar de um 
reflexo imediato da situação econômica brasileira. O Secretário explicou que as discussões do Plano de Governo 
perpassam por um fortalecimento da Zona Franca através da revisão da legislação, que tem sua vigência encerrada em 
2023, mas que a Comissão mencionada pelo Conselheiro Nelson ainda não fora instituída, todavia, o Secretário Nivaldo 
adiantou que ele deve ocupar a presidência da referida. A missão desta comissão será a de estruturar a nova legislação 
tributária e de incentivos fiscais tendo em mente a prorrogação dos benefícios tributários por mais 50 anos e as 
possibilidades e dificuldades que isso implica. Continuando, o Secretário Nivaldo expôs que o Secretário Thomaz estava 
acompanhando o Governador em reunião com a Presidente justamente na tentativa de criar uma agenda positiva em torno 
destes temas e que a reforma do ICMS era um dos que estavam em pauta. Informou, também, que o Ministro Joaquim 
Levy havia participado das últimas duas reuniões do Confaz, em Goiânia e Rio de Janeiro, e que as pautas das reuniões 
haviam sido suspensas para que somente fossem discutidos os assuntos referentes à reforma tributária, denotando um 
empenho do governo federal em solucionar a situação, como no caso da promulgação da Medida Provisória provendo a 
possibilidade de angariar recursos de fora para compor o Fundo, inclusive, segundo o Secretário Nivaldo, o Ministério da 
Fazenda já sabia de quanto era a cifra de recursos externos disponíveis, assim, a MP tinha dois objetivos: fornecer a 
oportunidade para gerar os recursos para o Fundo de Desenvolvimento Regional e Infraestrutura e para o Fundo de 
Compensação de Perdas. Ele alegou que as perdas seriam mínimas, portanto, grande parte dos recursos seriam alocados 
no Fundo de Desenvolvimento Regional, de acordo com a Medida Provisória, o Fundo de Infraestrutura teria um valor 
abatido do Fundo para compensação de perdas, em outras palavras, se houver pouco a compensar nas perdas o Fundo de 
Desenvolvimento acresce. O Secretário continuou dizendo que na reunião do Confaz o Ministro Levy expressou seu 
pessimismo em relação ao fundo, estimando recursos da ordem de R$ 20 bilhões, mas que o Ministério da Fazendo não 
divulga esses números, trata-se esta de uma oportunidade para trazer os recursos e se regularizar, passada esta 
oportunidade, aqueles que não a efetivarem, provavelmente sofrerão ações em busca do dinheiro, uma vez que, hoje, o 
sigilo bancário mundial não é mais tão confidencial. Passando aos pontos de desburocratização expostos pelos 
Conselheiros Ronaldo e Nelson, o Secretário Nivaldo lembrou que este era um dos compromissos que ele e o Secretário 
Thomaz haviam assumido e que a solução fora encontrada e homologada. A despeito desta melhora no processo de 
licenciamento do Corpo de Bombeiros, este é um órgão que ainda carece de uma melhor estrutura. Da mesma forma, o 
Secretário Nivaldo mencionou a REDESIM, também sob coordenação da SEPLAN-CTI, projeto que vinha engatinhando 
até ingresso da Sefaz e Prefeitura em sua implementação, a ideia é de que os pequenos empresários também tenham 
acesso de modo fácil às licenças, sendo a REDESIM um mecanismo facilitador onde todos os entes envolvidos no 
processo de abertura de empresas atuam de forma a automatizar as informações e melhorar o índice para o prazo de 
aberturas de empresas no país. Ainda nesta linha, o Secretário Nivaldo comunicou que a própria SEPLAN-CTI passa por 
um processo de desburocratização, passando por uma análise completa de todos os seus sistemas, buscando uma 
reformulação e maior integração com os sistemas da própria Sefaz, visando extinguir o processo, por exemplo, de 
recebimento de laudo por meio físico, para posterior protocolo na Secretaria de Fazenda, para só então um técnico da 
Sefaz realizar a inclusão do laudo no sistema e a empresa estar apta a gozar do incentivo fiscal. Neste caso, a ideia é até se 
antecipar ao sistema, pois este pode demorar, e criar uma solução intermediária com auxílio da PRODAM para que a 
SEPLAN-CTI informe de maneira automática à Sefaz destes processos, até mesmo através do domicílio tributário 
eletrônico, diminuindo consistentemente a burocracia hodierna. Em relação à Nota Fiscal Amazonense, o Secretário 
relembrou que está é uma iniciativa que estava sendo trabalhada há bastante tempo, e que se trata de uma ação boa para o 
fisco no que diz respeito à arrecadação, e boa para o contribuinte correto, pelas dificuldades da concorrência desleal. 
Aproveitando a presença do Superintendente Gustavo, Secretário Nivaldo explicou que a Sefaz buscou meramente 
cumprir a decisão judicial e mitigar os efeitos da greve da Suframa, ele ressaltou que ninguém contestou a legitimidade da 
greve, pelo contrário, todos concordaram que ela era lícita, entretanto, como citado pelo Conselheiro Ronaldo Mota, a 
conta estava sendo muito alta para a sociedade, o que levou a intervenção do governo estadual. Secretário Nivaldo 
discorreu ainda sobre uma possível questão de duplicidade de trabalho, onde Receita Federal e Fazenda Estadual 
desempenham atividades análogas no momento do desembaraço de mercadorias, e que este seria um momento 
interessante para se buscar uma solução definitiva para problemas futuros desta seara, considerando que problemas desta 
ordem prejudicam desde as empresas até a arrecadação estadual. Na oportunidade, o Secretário comunicou ao Conselheiro 
Gustavo que em reunião do Confaz, o Secretário de Fazenda, Sr. Afonso Lobo, estava estudando possíveis alterações no 
Convênio entre as partes, de modo que fossem criadas soluções alternativas para que a situação não precisasse chegar a 
instância judicial no caso de novos problemas semelhantes, e, embora a questão da ZFM seja mais presente em Manaus, é 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 

 

 

19 

 
 

importante lembrar que existem também as ALCs, que devem possuir o mesmo sistema em funcionamento, muito embora 
os outros Estados não possuam estrutura de sistema informatizado similar ao da Sefaz AM. Por fim, o Secretário Nivaldo 
discorreu sobre as contendas envolvendo o Processo Produtivo Mínimo – PPM, relembrando que não se trata de uma 
discussão nova, mas que vem se alongando há 2 anos. Ele ressaltou que somente foi ter conhecimento direto da situação 
ao ingressar na SEPLAN-CTI e que sabia ser esta uma medida muito contestada pela indústria, considerando que o ideal, 
do ponto de vista da iniciativa privada, é de que o PPB do governo federal valesse também para a esfera estadual, o que se 
converteria em uma burocracia a menos, entretanto, o Estado também tem o direito e a autonomia para definir aquilo que 
lhe interessa incentivar ou não, sendo os interesses do governo federal e estadual são, em alguns casos, dissonantes. 
Alguns podem comentar que esta é uma tratativa subjetiva, ao passo em que o Secretário advertiu que é o CODAM quem 
determina isso, o que aprovar ou não. Ele reafirmou ainda que a incumbência da SEPLAN-CTI é justamente a análise do 
processo produtivo, adensamento da cadeia, dentre outras condicionantes, e que a legislação vigente não contemplava de 
forma clara esse fatores, assim, há 3 anos atrás, foi incluído o dispositivo do “processo elementar”, sem que este fosse 
regulamentado. Esta inexistência de regulamentação posterior causou uma série de desconformidades, onde algumas 
empresas possuíam projetos aprovados com determinado processo produtivo, e outras que pleiteavam seus projetos com 
processo produtivo idêntico estavam tendo seus pleitos indeferidos devido à vedação legal do dito processo elementar. 
Neste cenário, a ideia foi utilizar o instrumento do PPM para definir o quê é o processo elementar explicitado em 
legislação com objetivo único de equalizar o processo de análise e concessão de incentivo buscando a supressão da falta 
de isonomia. O Secretário esclareceu que este sim considera um grave problema, pois gera concorrência desleal para 
processos em condições idênticas. Diante do exposto, o Secretário Nivaldo garantiu não vislumbrar nenhuma outra opção 
que não esta, semelhante ao que ocorreu em âmbito federal com o estabelecimento do Processo Produtivo Básico, situação 
na qual o governo federal definiu etapas mínimas para que o processo estivesse apto ao usufruto do benefício. Assegurou 
ainda que não ocorrerão mudanças significativas nem exigências absurdas, posto que o intuito é apenas criar um cenário 
onde as empresas de um mesmo segmento possam concorrer em situação de igualdade, por isso mesmo a ideia não é criar 
PPM para todos os produtos, mas sim focar naqueles com processos produtivos elementares, resolvendo, assim, questões 
pontuais de equidade e nivelamento de condições. Disse ainda que em momento futuro os trabalhos seriam abertos às 
consultorias e entidades para que uma avaliação final em conjunto fosse realizada. O Secretário Nivaldo concluiu 
agradecendo a compreensão dos Conselheiros partícipes, remerceando pela gentileza e auxílio na condução da reunião e 
desejando-lhes boa sorte na suplantação da crise. Após o encerramento, eu, Salomão Yuri Oliveira Rodrigues da Costa, 
Secretário Executivo do CODAM, lavrei esta ata que será por mim assinada. 
 
 

Salomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da Costa    

Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 151/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
BAUMINAS QUIMICA N/NE LTDA. - Filial 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Implantação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 67/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 67/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao(s) produto(s) a seguir indicado(s). 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

PRODUTO QUÍMICO PARA TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL - 2833.22.00 Final 55,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III. 

   

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 9.964.155,00 3.500,00 4.000,00 9.971.655,00 

Investimento Financeiro 1.807.105,32 1.720.481,90 1.873.858,77 1.873.858,77 
 

 

Discriminação 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 6 3 2 11 

Indireta 5 0 0 5 

Total 11 3 2 16 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra direta e indireta será de 16 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

PRODUTO QUÍMICO PARA TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL KG 19.200.000 21.504.000 24.084.480 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

TÚLIO BARBOSA SILVA Brasil 2.028.778,00 8,66 

FERNANDO AURÉLIO LEONARDO LACERDA Brasil 85.298,00 0,36 

SANDRA REGINA LEONARDO LACERDA Brasil 85.298,00 0,36 

MÁRCIO BARBOSA SILVA BISSOLI Brasil 2.028.778,00 8,66 

BAUMINAS QUÍMICA LTDA. Brasil 10.986.998,00 46,92 

IVONE BARBOSA SILVA Brasil 2,00 0,00 

SIMONE BARBOSA SILVA Brasil 2.028.778,00 8,66 

MARCUS TADEU BARBOSA SILVA Brasil 2.028.778,00 8,66 

LEILA MARIA LEONARDO LACERDA Brasil 85.297,00 0,36 

LEONARDO BARBOSA SILVA Brasil 2.028.778,00 8,66 

ANDREIA BARBOSA SILVA Brasil 2.028.783,00 8,66 

Total 23.415.566,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
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PROPOSIÇÃO Nº 152/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
ECOETE ENGENHARIA E EQUIPAMENTOS PARA SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA. – ME 

 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Implantação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 80/2015-GPIN/DCI, constante do Processo Nº 
82/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal aos produtos a seguir indicados. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH 
Tipo de 

Bem 
Incentivo 
Fiscal (%) 

Regulamento aprovado pelo Decreto 
no 23.994, de 29.12.2003 

CAIXA SEPARADORA DE ÁGUA E ÓLEO - 7019.90.90 

Final 55,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III 

ESTAÇÃO COMPACTA PARA TRATAMENTO DE ÁGUA - 7019.90.90 

ESTAÇÃO COMPACTA PARA TRATAMENTO DE ESGOTOS - 7019.90.90 

ARTEFATOS DE MASSA ASFÁLTICA E FIBRAS TÊXTEIS PARA PAVIMENTOS - 

4202.99.00 

CAIXA DE GORDURA - 7019.90.90 

RESERVATÓRIO PARA APROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE CHUVAS - 7019.90.90 

SANITÁRIO PÚBLICO ECOLÓGICO - 7019.90.90 
 

Observação: 
Na saída dos produtos para empresas de construção civil e obras congêneres, o incentivo fiscal será de crédito estímulo de 75%, conforme previsto no § 

15, Art. 16, do Regulamento aprovado pelo do Decreto nº 23.994/03. 
 

  

Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 2.311.585,78 101.349,68 143.305,00 2.556.240,46 

Investimento Financeiro 1.474.457,01 1.905.843,28 2.421.118,74 2.421.118,74 
 

 

Discriminação 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 31 3 3 37 

Indireta 6 0 0 6 

Total 37 3 3 43 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra direta e indireta será de 43 empregados para os três anos. 

 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

CAIXA SEPARADORA DE ÁGUA E ÓLEO UN 30 40 50 

ESTAÇÃO COMPACTA PARA TRATAMENTO DE ÁGUA UN 4 6 8 

ESTAÇÃO COMPACTA PARA TRATAMENTO DE ESGOTOS UN 30 45 60 

ARTEFATOS DE MASSA ASFÁLTICA E FIBRAS TÊXTEIS PARA PAVIMENTOS UN 20.000 30.000 45.000 

CAIXA DE GORDURA UN 40 60 80 

RESERVATÓRIO PARA APROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE CHUVAS UN 80 100 120 

SANITÁRIO PÚBLICO ECOLÓGICO UN 3 5 8 
 

 

Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

ANTÔNIO BENTO NETO Brasil 750.000,00 75,00 

MARIA CELENE SILVA MEDEIROS BENTO Brasil 250.000,00 25,00 

Total 1.000.000,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 153/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
PICCOLI COMÉRCIO DE MÓVEIS E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA. 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Implantação 
 
Parecer  

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 69/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 69/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao(s) produto(s) a seguir indicado(s). 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

ESTOFADOS - 9401.61.00, 9401.71.00 

Final 55,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III. 

COLCHÃO DE ESPUMA E DE MOLA COMBINADOS - 9404.29.00 

CAMA DE CASAL E SOLTEIRO (BOX) - 9403.50.00 
 

Observação: 

Os produtos acima fazem jus ao Crédito Estimulo de 100%, de acordo com o Art. 1º, XV, XVI e XVII, do Decreto nº 33.054, de 26/12/12, com 
validade prorrogada até 31/12/15, de acordo com o Art. 3º, do Decreto nº 35.472, de 17/12/14. 
 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 
Bem 

Incentivo 
Fiscal (%) 

Regulamento aprovado pelo 
Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

MÓVEIS DE MADEIRA - 9403.30.00, 9403.50.00, 9403.40.00, 9403.60.00 
Final 55,00 

Art. 13, VIII; 
Art. 16, III. CABECEIRA PARA CAMA - 9403.90.10 

   

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 1.846.169,00 20.000,00 22.500,00 1.888.669,00 

Investimento Financeiro 2.353.785,92 2.723.228,06 3.079.584,94 3.079.584,94 
 

 

Discriminação 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 20 5 5 30 

Indireta 15 0 0 15 

Total 35 5 5 45 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra direta e indireta será de 45 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

MÓVEIS DE MADEIRA UN 720 1.080 1.296 

CABECEIRA PARA CAMA UN 1.680 2.520 3.024 

ESTOFADOS UN 2.800 3.750 4.800 

COLCHÃO DE ESPUMA E DE MOLA COMBINADOS UN 2.200 3.150 3.600 

CAMA DE CASAL E SOLTEIRO (BOX) UN 15.600 17.700 19.600 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

JONNY ROBERT PICCOLI Brasil 25.000,00 50,00 

EDSON PITT Brasil 25.000,00 50,00 

Total 50.000,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROJETOS 
INDUSTRIAIS DE 

DIVERSIFICAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 154/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
AMAZON ETIQUETAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 76/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 75/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

PAPEL TERMOSENSÍVEL PARA IMPRESSÃO - 4811.90.90, 4802.20.90, 
4809.20.00, 4816.20.00 

Final 55% 
Art. 13, VIII 
Art. 16, III. 

   

 

Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 490.000,00 0,00 0,00 490.000,00 

Investimento Financeiro 176.548,26 178.055,37 195.688,91 195.688,91 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 45 8 1 1 10 

Indireta 8 1 0 0 1 

Total 53 9 1 1 11 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 11 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

PAPEL TERMOSENSÍVEL PARA IMPRESSÃO KG 650.000 715.000 786.500 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

Elemara Correia Estacio Brasil 50.500,00 5,00 

Waldelson Freitas Brasil 959.500,00 95,00 

Total 1.010.000,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 155/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
BRASITECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE APARELHOS PARA BELEZA LTDA. 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 83/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 83/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 
Bem 

Incentivo 
Fiscal (%) 

Regulamento aprovado pelo 
Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

SECADOR DE CABELO PARA USO DOMÉSTICO - 8516.31.00 Final 55,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III. 

 

 
  

Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimento Financeiro 1.755.300,51 1.931.743,52 2.141.388,35 2.141.388,35 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 163 15 5 5 25 

Indireta 70 13 0 0 13 

Total 233 28 5 5 38 
 

Observação: 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 25 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

SECADOR DE CABELO PARA USO DOMÉSTICO UN 400.000 440.000 516.000 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

DUNA ENTERPRISES S.L. Espanha 23.682.898,00 100,00 

ALEJANDRO PEDRO CEVA Argentina 1.000,00 0,00 

Total 23.683.898,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 156/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
CAL-COMP INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETRONICOS E INFORMATICA LTDA. - Filial 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 68/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 68/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo Decreto no 

23.994, de 29.12.2003 

CONVERSOR CA/CC PARA "TABLET PC" (NÃO BASEADO 
EM TÉCNICA DIGITAL) - 8504.40.21, 8504.40.10 

Intermediário Diferimento 

Art. 13, I 
Art. 16, I 
Art. 18, I, "a", II, §1º, I. 

 

Observação 

Na saída do produto acima listado, para empresas industriais não incentivadas ou localizadas em outras unidades da Federação, o incentivo 
fiscal de crédito estímulo será de 90,25%, conforme previsto no art. 16, I, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 23.994, de 29 de 
dezembro de 2003. 
 
Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH 
Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo Decreto no 

23.994, de 29.12.2003 

CONVERSOR CA/CC PARA "TABLET PC" (NÃO BASEADO EM 
TÉCNICA DIGITAL) - 8504.40.21, 8504.40.10 

Final 55% 
Art. 13, VIII 
Art. 16, III 

   

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 1.411.548,30 137.180,00 83.200,00 1.631.928,30 

Investimento Financeiro 923.722,97 1.049.615,84 1.226.397,12 1.226.397,12 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 1.503 48 5 8 61 

Indireta 553 7 0 0 7 

Total 2.056 55 5 8 68 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 68 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

CONVERSOR CA/CC PARA "TABLET PC" (NÃO BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL) UN 182.000 222.000 270.000 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

CAL-COMP HOLDING (BRASIL) S.A. Brasil 67.223.798,00 98,03 

CAL-COMP ELETRONICS (THAILAND) PUBLIC COMPANY LIMI Tailândia 1.350.000,00 1,97 

Total 68.573.798,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 157/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
FLEX IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 78/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 78/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH 
Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 

Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

LÂMPADA A LED, PARA ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES, BASEADA EM 
TÉCNICA DIGITAL - 8543.70.99 

 Final 100,00 

Art. 13, VIII 
Art. 16, III, §13°, IV 
Art. 18, I, "e", §1°, II. 

 

Observação:  
Nos casos em que forem comprovados o restabelecimento das condições de competitividade, o nível de crédito estimulo será o correspondente  
a 55%. 

 
  

Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 232.500,00 198.000,00 217.800,00 648.300,00 

Investimento Financeiro 783.991,94 858.906,00 942.719,82 942.719,82 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 1.400 19 1 1 21 

Indireta 120 1 0 0 1 

Total 1.520 20 1 1 22 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 22 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

LÂMPADA A LED, PARA ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES, BASEADA EM TÉCNICA DIGITAL UN 60.000 66.000 72.600 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

José Renato de Oliveira Alves Brasil 7.077.701,50 50,00 

Paulo Ronaldo Bomfim D ' Oliveira Brasil 7.077.701,50 50,00 

Total 14.155.403,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 158/2015 - SEPLANCTI 
  
Interessado 
FLEX IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 75/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 76/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

DISPOSITIVO PARA COMUNICAÇÃO EM REDE SEM FIO ("WIRELESS") COM 
CONEXÃO USB - 8517.62.77 

Final 100,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III, § 13°, IV; 
Art. 18, I, “e”, § 1°, II. 

 

Observação:  
Nos casos em que forem comprovados o restabelecimento das condições de competitividade, o nível de crédito estimulo será o correspondente  
a 55%. 

  

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 1.013.469,39 355.266,32 390.792,96 1.759.528,67 

Investimento Financeiro 1.264.375,52 1.387.273,70 1.524.258,67 1.524.258,67 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 1.400 16 1 1 18 

Indireta 120 1 0 0 1 

Total 1.520 17 1 1 19 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 19 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

DISPOSITIVO PARA COMUNICAÇÃO EM REDE SEM FIO ("WIRELESS") COM CONEXÃO USB UN 120.000 132.000 145.200 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

José Renato de Oliveira Alves Brasil 7.077.701,50 50,00 

Paulo Ronaldo Bomfim D ' Oliveira Brasil 7.077.701,50 50,00 

Total 14.155.403,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 159/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
GBR COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 73/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 73/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH 
Tipo de 

Bem 
Incentivo 
Fiscal (%) 

Regulamento aprovado pelo 
Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

APARELHO RECEPTOR DE TELEVISÃO, SEM DISPOSITIVO DE VISUALIZAÇÃO, 
PRÓPRIO PARA REPRODUÇÃO A PARTIR DA INTERNET - 8528.71.90 

Final 55,00 
Art. 13, VIII 
Art. 16, III. 

 

 
  

Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 51.800,00 20.160,00 21.120,00 93.080,00 

Investimento Financeiro 1.849.254,63 4.128.482,63 5.845.100,85 5.845.100,85 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 400 16 3 3 22 

Indireta 137 4 0 0 4 

Total 537 20 3 3 26 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 11 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

APARELHO RECEPTOR DE TELEVISÃO, SEM DISPOSITIVO DE VISUALIZAÇÃO, PRÓPRIO PARA 
REPRODUÇÃO A PARTIR DA INTERNET 

UN 30.000 70.000 100.000 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

J. G. Rodrigues & Cia Ltda. Brasil 7.080.941,00 32,88 

Francisco Garcia Rodrigues Filho Brasil 1.217.868,00 5,66 

Clycia Martins Garcia Brasil 1.217.868,00 5,66 

Francisco Garcia Rodrigues Brasil 10.798.834,00 50,15 

Rebeca Martins Garcia Brasil 1.217.868,00 5,66 

Total 21.533.379,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 160/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
INVENSYS APPLIANCE CONTROLS DA AMAZÔNIA LTDA. 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 70/2015-GPIN/DCI, constante do Processo 
Nº 70/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

CHAVE SELETORA PARA CONDICIONADOR DE AR - 8536.50.90 Intermediário Diferimento 
Art. 13, I; 
Art. 16, I; 
Art. 18, I, "a", II, §1º, I. 

 

Observação 
Na saída do produto acima listado, para empresas industriais não incentivadas ou localizadas em outras unidades da Federação, o incentivo fiscal 
de crédito estímulo será de 90,25%, conforme previsto no art. 16, I, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 23.994, de 29 de dezembro de 
2003. 
 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH 
Tipo de 

Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

CHAVE SELETORA PARA CONDICIONADOR DE AR - 8536.50.90 Final 55,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III. 

   

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimento Financeiro 144.625,92 178.392,23 212.468,31 212.468,31 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 321 4 1 2 7 

Indireta 27 5 0 0 5 

Total 348 9 1 2 12 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 12 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

CHAVE SELETORA PARA CONDICIONADOR DE AR UN 102.420 141.036 169.243 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

Robertshaw Controls Company Brasil 3,00 0,00 

Fox Holdings S.A.R.L Brasil 1.499.997,00 100,00 

Total 1.500.000,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 161/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA - FILIAL 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 81/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 80/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao(s) produto(s) a seguir indicado(s). 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de Bem Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO PARA APARELHO DE ÁUDIO 
OU VÍDEO - 8529.90.19, 8522.90.90, 8529.90.20 

Intermediário Diferimento 
Art. 13, I; 
Art. 16, I; 
Art. 18, I, "a", II, §1º, I 

SUBCONJUNTO PAINEL DE CONTROLE PARA APARELHO DE 
ÁUDIO OU VÍDEO - 8522.90.20, 8529.90.20 

SUBCONJUNTO PAINEL FRONTAL PARA APARELHO DE ÁUDIO OU 
VÍDEO - 8529.90.20, 8522.90.90 

 

Observação 

Na saída do produto acima listado, para empresas industriais não incentivadas ou localizadas em outras unidades da Federação, o incentivo fiscal 
de crédito estímulo será de 90,25%, conforme previsto no art. 16, I, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 23.994, de 29 de dezembro de 
2003 

  

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 12.000,00 15.600,00 16.800,00 44.400,00 

Investimento Financeiro 21.021.617,82 39.097.005,31 47.977.782,02 47.977.782,02 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 26 9 3 3 15 

Indireta 8 7 0 0 7 

Total 34 16 3 3 22 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 6 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO PARA APARELHO DE ÁUDIO OU VÍDEO UN 120.000 230.000 275.000 

SUBCONJUNTO PAINEL FRONTAL PARA APARELHO DE ÁUDIO OU VÍDEO UN 120.000 230.000 275.000 

SUBCONJUNTO PAINEL DE CONTROLE PARA APARELHO DE ÁUDIO OU VÍDEO UN 120.000 230.000 275.000 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

CHANG BUM BYUN Coréia do Sul 134.998,00 0,00 

LG ELECTRONIC INC Coréia do Sul 22.804.875.002,00 100,00 

Total 22.805.010.000,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 162/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
POSITIVO INFORMÁTICA DA AMAZÔNIA LTDA. 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação. 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 84/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 84/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao(s) produto(s) a seguir indicado(s). 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de 
Bem 

Incentivo 
Fiscal (%) 

Regulamento aprovado pelo 
Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

UNIDADE DIGITAL DE PROCESSAMENTO DE PEQUENO PORTE MONTADA EM 
UM MESMO CORPO OU GABINETE - (UCP) - UNIDADE DE PROCESSAMENTO 
DIGITAL (CISC) - 8471.50.10 

Final 100,00 
Art. 13, VIII; 
Art. 16, III, § 13°, IV; 
Art. 18, I, “e”, § 1°, II. 

 

Observação: 

Nos casos em que forem comprovados o restabelecimento das condições de competitividade, o nível de crédito estimulo será o correspondente  
a 55%. 
 

Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 4.342.606,51 6.501.881,76 8.658.718,57 19.503.206,84 

Investimento Financeiro 10.364.897,44 15.297.256,11 20.220.510,16 20.220.510,16 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 79 38 17 15 70 

Indireta 79 7 0 0 7 

Total 158 45 17 15 77 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 77 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

UNIDADE DIGITAL DE PROCESSAMENTO DE PEQUENO PORTE MONTADA EM UM MESMO 
CORPO OU GABINETE - (UCP) - UNIDADE DE PROCESSAMENTO DIGITAL (CISC) 

UN 60.000 90.000 120.000 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

POSITIVO INFORMÁTICA S.A. Brasil 8.100.000,00 100,00 

Total 8.100.000,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 163/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
SONY BRASIL LTDA 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 72/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 72/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal ao produto a seguir indicado. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH 
Tipo de Bem Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

BATERIA PARA TELEFONE CELULAR - 8507.80.00, 8507.60.00, 
8507.50.00 

Intermediário Diferimento 

Art. 13, I 
Art. 16, I 
Art. 18, I, "a", II, § 1º, II 

 

Observação 
Na saída do produto para sociedades empresárias não incentivadas ou localizadas em outras unidades da Federação, o incentivo fiscal de 
crédito estímulo será de 100%, conforme previsto no § 22, do art. 16, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 23.994, de 29 de dezembro 
de 2003. 

  

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 4.282.999,43 4.437.643,92 5.069.739,70 13.790.383,05 

Investimento Financeiro 15.727.398,62 18.292.971,14 20.877.681,56 20.877.681,56 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 346 72 6 9 87 

Indireta 316 13 0 0 13 

Total 662 85 6 9 100 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 35 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

BATERIA PARA TELEFONE CELULAR UN 3.000.000 3.500.000 4.000.000 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

SONY CORPORATION Japão 248.557.074,00 100,00 

HAJUME USHIDA Japão 1,00 0,00 

HIROKI CHINO Japão 1,00 0,00 

Total 248.557.076,00 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 164/2015 - SEPLANCTI 
 
Interessado 
UEI BRASIL CONTROLES REMOTOS LTDA 
 
Assunto 
Submete à apreciação e aprovação desse egrégio Conselho, projeto industrial de Diversificação 
 
Parecer 

O projeto foi analisado por este órgão, que recomenda sua aprovação na forma do Parecer de Análise Nº 71/2015-GPIN/DCI, constante do 
Processo Nº 71/2015-SEPLANCTI, concedendo o respectivo incentivo fiscal aos  produtos a seguir indicados. 

 

Enquadramento Legal 

Produto - NCM/SH Tipo de Bem 
Incentivo 

Fiscal (%) 
Regulamento aprovado pelo 

Decreto no 23.994, de 29.12.2003 

SUBCONJUNTO PAINEL FRONTAL PARA APARELHO DE ÁUDIO OU 
VÍDEO - 8522.90.90, 8529.90.20 

Intermediário Diferimento 
Art. 13, I 
Art. 16, I 
Art. 18, I, "a", II, §1º, I.; 

SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO PARA APARELHO DE ÁUDIO OU 
VÍDEO - 8522.90.90, 8529.90.19, 8529.90.20 

 

Observação 

Na saída do produto acima listado, para empresas industriais não incentivadas ou localizadas em outras unidades da Federação, o incentivo fiscal 
de crédito estímulo será de 90,25%, conforme previsto no art. 16, I, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 23.994, de 29 de dezembro de 
2003. 

  

 
Dados Relevantes 

Discriminação 1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Investimento Fixo 243.490,00 82.560,00 84.480,00 410.530,00 

Investimento Financeiro 9.321.600,33 9.593.384,50 10.043.313,27 10.043.313,27 
 

 

Discriminação Existente na fábrica 
Necessidade de Mão-de-Obra 

1º Ano 2º Ano 3º Ano Total 

Direta 175 74 52 2 128 

Indireta 78 6 0 0 6 

Total 253 80 52 2 134 
 

Observação 
Para este projeto a mão de obra adicional direta e indireta será de 60 empregados para os três anos. 
 
Programa de Produção 

Produtos Unid 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

SUBCONJUNTO PAINEL FRONTAL PARA APARELHO DE ÁUDIO OU VÍDEO UN 208.795 215.057 225.811 

SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO PARA APARELHO DE ÁUDIO OU VÍDEO UN 208.795 215.057 225.811 
 

 
Composição de Capital Social 

Acionista/Quotista Origem Valor Quota (R$) % 

UNIVERSAL ELECTRONICS HOLDINGS LLC EUA 1,00 0,00 

UNIVERSAL ELECTRONICS Países Baixos 14.844.612,38 100,00 

Total 14.844.613,38 100,00 
 

 
Parecer:  
 Favorável  

 

 
THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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OUTROS PLEITOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 165/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: A V GLOBAL INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Prorrogação de Prazo 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 124/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01319.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela prorrogação de prazo para 
implantação de lnha de produção do bem: LÂMPADA A LED, PARA ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES, BASEADA 
EM TÉCNICA DIGITAL NCM/SH: 8543.70.99, incentivado por meio do Decreto Concessivo nº 33.817, de 30 de julho 
de 2013. 
 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 166/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: AMAZON TEMPER - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Alteração de 
NCM/SH para produto incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 109/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01158.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela alteração, conforme segue: 
 

PRODUTO DE NCM/SH PARA NCM/SH DECRETO 

VIDRO TEMPERADO 7007.19 7007.19.00 
24.712, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 
2004 

   
           
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 167/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: BIOFLEX MOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA-ME 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Inclusão de NCM/SH 
para produto incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 122/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01279.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela inclusão de NCM/SH, conforme 
segue: 
 

PRODUTO INCLUSÃO  DECRETO 
ESTOFADOS 9401.69.00, 9403.90.10, 9403.90.90 e 9403.50.00 35.564, DE 30 DE 

JANEIRO DE 
2015 COLCHÃO DE ESPUMA 9404.90.00 

 
 
PARECER 
 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 168/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: BRAMONT MONTADORA INDUSTRIAL E COMERCIAL DE VEÍCULOS S/A 
 
 
ASSUNTO: Paralisação de Linha de Produção 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pela paralisação da linha de produção nos termos do parecer nº 029/2015-
GPEI/DCI/SEDEN, constante nos autos do Processo nº 001.00289.2015-SEPLANCTI, onde a empresa a paralisação da 
linha de produção dos bens: MOTONETA ACIMA DE 100CM³ ATÉ 450 CM³, NCM/SH: 8711.20.10, 8711.20.20 e 
8711.30.00; MOTONETA ATÉ 100CM³, NCM/SH: 8711.10.00 e 8711.20.10; MOTOCICLETAS ACIMA DE 
100CM³ ATÉ 450CM³, NCM/SH: 8711.20.10, 8711.20.20 e 8711.30.00, incentivados através do Decreto nº 25.207, de 
09 de agosto de 2005 e Decreto nº 34.417, de 24 de janeiro de 2014, MOTOCICLETA ACIMA DE 450 CM³, 
NCM/SH: 8711.30.00, 8711.40.00 e 8711.50.00, incentivado através do Decreto nº 33.472, de 03 de maio de 2013, 
VEÍCULO AUTOMOTOR PARA TRANSPORTE DE MERCADORIA “PICK UP” NCM/SH: 8704.21.10 e 
8704.21.90, incentivados através do Decreto nº 26.231, de 09 de outubro de 2006 e Decreto nº 26.670, de 19 de julho de 
2007 e VEÍCULO UTILITÁRIO “JIPE” NCM/SH: 8703.33.10 e 8703.32.90, incentivados através do Decreto nº 
26.231, de 09 de outubro de 2006 e Decreto nº 34.417, de 24 de janeiro de 2014. 
 

    

PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 169/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: CITY PLASTIK INDÚSTRIA E COMÉRCIO PLÁSTICO LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Inclusão de NCM/SH 
para produto incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 108/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01136.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela inclusão de NCM/SH, conforme 
segue: 
                                                     

PRODUTO INCLUSÃO  DECRETO 
BOBINAS DE FILMES/SACOS PARA 
FINS INDUSTRIAIS 3923.21.10 

24.206, DE 06 DE MAIO DE 2004 E 
33.821, DE 30 DE JULHO DE 2013 

      
 
PARECER 
 
       

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 170/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: FUTURA TECNOLOGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS DA 
AMAZÔNIA LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Inclusão de NCM/SH 
para Produto Incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 115/2015-GPEI/DCI/SED, 
constante nos autos do processo nº 001.01201.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela: 
                                                      
 Inclusão de NCM/SH 

PRODUTO INCLUSÃO  DECRETO 
CÂMERA DE TELEVISÃO PARA USO EM 
CIRCUITO FECHADO DE TV 

8525.80.13 
8525.80.29 

33.942, DE 09 DE SETEMBRO DE 2013 

 
 
PARECER 
       

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 171/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: JABIL INDUSTRIAL DO BRASIL LTDA (FILIAL) 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Alteração e Inclusão 
de NCM/SH para Produto Incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 137/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.00710.2012 – SEPLAN, o qual pugna pelas Alterações e Inclusões, conforme 
segue: 
                           

PRODUTO DE NCM/SH PARA NCM/SH INCLUSÃO DECRETO 
SUBCONJUNTO CHASSI 
MONTADO PARA APARELHOS DE 
ÁUDIO OU VÍDEO 

8529.90 8529.90.20 8529.90.90 27.940, DE 26 
DE 
SETEMBRO 
DE 2008 

SUBCONJUNTO PAINEL 
FRONTAL PARA APARELHOS DE 
ÁUDIO OU VÍDEO 

8529.90 8529.90.20 8529.90.90 

PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO 
MONTADA (PARA ÁUDIO E 
VÍDEO) 

8529.90 8529.90.20 8529.90.90 
27.616, DE 09 
DE MAIO DE 
2008 

PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO 
MONTADA (DE USO EM 
INFORMÁTICA) 

8473.29 8473.29.10 
8473.40.10 
8517.70.10 

28.623, DE 19 
DE MAIO DE 
2009 

TECLADO (USO EM 
INFORMÁTICA) 8571.60 8471.60.52  

29.733, DE 17 
DE MARÇO 
DE 2010 

                            
       
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 172/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: L B INDÚSTRIA DE CARNES LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Prorrogação de Prazo 
para Implantação de Linha de Produção. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 139/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01483.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela prorrogação de prazo para 
implantação de lnha de produção do bem: LINGUIÇA MISTA NCM/SH: 1601.00.00, incentivado por meio do Decreto 
Concessivo nº 33.942, de 09 de setembro de 2013. 
 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 173/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: LEST PLAST INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA – EPP 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Alteração e Inclusão 
de NCM/SH para Produto Incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos da parecer nº 158/2014 – GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01993.2014 – SEPLAN, o qual pugna pela alteração de NCM/SH: 3923.90, para: 
3923.90.00, e de 3920.61, para 3923.29.90, e inclusão de NCM/SH: 3923.21.90 e 3923.40.00, relativa ao produto: 
Artigo de matéria plástica (exceto de poliestireno expansível) para transporte ou embalagem; alteração de NCM/SH: 
3920.61, para 3920.61.00, e de 3923.90, para 3920.10.10, e inclusão de NCM/SH: 3920.20.11; 3920.20.12; 3920.20.19; 
3920.30.00; 3920.43.10; 3920.43.90; 3920.49.00; 3920.51.00; 3920.59.00; 3920.62.11; 3920.62.19; 3920.62.91; 
3920.62.99; 3920.63.00; 3920.69.00, relativa ao produto: Chapa, folha, tira, fita, película de plástico, (exceto de 
poliestireno expansível e auto-adesiva, incentivados através do Decreto nº 31.090, de 21 de março de 2011, e Decreto nº 
35.736, de 14 de abril de 2015. 
 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 174/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: PANASONIC DO BRASIL LIMITADA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Inclusão de Produto 

 
 

JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 125/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01327.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela inclusão do produto: AUTO-
RÁDIO NCM/SH: 8527.21.00, no Decreto Concessivo nº 24.141, de 07 de abril de 2004, fazendo jus ao Crédito estímulo 
de 100% (cem por cento) 
 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 175/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: PANASONIC DO BRASIL LIMITADA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Inclusão de Produto 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 126/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01328.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela inclusão do produto: 
SINTONIZADOR (BLOCO DE SINTONIA) NCM/SH: 8529.90.20, no Decreto Concessivo nº 24.141, de 07 de abril de 
2004, fazendo jus ao Crédito estímulo de 75% (setenta e cinco por cento) 
 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 176/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: POSITIVO INFORMÁTICA DA AMAZÔNIA LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Inclusão de NCM/SH 
para Produto Incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 117/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01205.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela Inclusão de NCM/SH, conforme 
segue: 
 

PRODUTO: INCLUSÃO  DECRETO 
MICROCOMPUTADOR PORTÁTIL – 
NOTEBOOK, NETBOOK E ULTRABOOK 8471.30.19 27.508, DE 03 DE ABRIL DE 2008 

 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 177/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: SMARJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DA AMAZÔNIA LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Alteração de 
NCM/SH para produto incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 118/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01225.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela alteração de NCM/SH, conforme 
segue: 
 

PRODUTO: DE NCM/SH: PARA NCM/SH: DECRETO 
COLCHÃO DE ESPUMA 9404.29 9404.29.00 24.994, DE 09 DE 

MAIO DE 2005 E 
25.131, DE 29 DE 
JULHO DE 2005 

COLCHÃO DE MOLA 9404.29 9404.29.00 
TRAVESSEIRO 9404.90 9404.90.00 
CONJUNTO DE ESTOFADO 9401.61 9401.61.00 

 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 178/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: TESA BRASIL LTDA (FILIAL) 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Alteração e Inclusão 
de NCM/SH para produto incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 113/2015-GPEI/DCI/SED, 
constante nos autos do processo nº 001.01200.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela alteração e  inclusões, conforme 
segue:  
 

PRODUTO DE NCM/SH PARA NCM/SH INCLUSÃO DE 
NCM/SH: 

DECRETO 

FITA ADESIVA 3919.10 3919.10.00 

3506.91.90; 
3924.90.00; 
4005.91.90; 
5603.13.10; 
5901.10.00. 

28.781, DE 07 DE 
JULHO DE 2009 E 
35.626, DE 02 DE 
MARÇO DE 2015 

 
         
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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PROPOSIÇÃO Nº 179/2015 – SEPLANCTI 
 
 
INTERESSADO: UNICOBA DA AMAZÔNIA LTDA 
 
 
ASSUNTO: Submete à homologação do Conselho de Desenvolvimento do Amazonas - CODAM a Alteração de 
NCM/SH para Produto Incentivado. 
 
 
JUSTIFICATIVA: A análise técnica concluiu pelo deferimento nos termos do parecer nº 140/2015-GPEI/DCI/SEDEN, 
constante nos autos do processo nº 001.01484.2015 – SEPLANCTI, o qual pugna pela Alteração, conforme segue: 
                          
 

PRODUTO DE NCM/SH PARA NCM/SH DECRETO 
PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO 
MONTADA (DE USO EM INFORMÁTICA) 

8473.30 8473.29.90 
24.141, DE 07 DE 
ABRIL DE 2004 

 
 
PARECER 
 

Favorável. 
 
 

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA 
Secretário de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 
Conselho de Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM 
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VISTO: 
 

Salomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da CostaSalomão Yuri Oliveira Rodrigues da Costa    

Secretário Executivo do CODAM 
 
 
 

DE ACORDO: 
 

Thomaz Afonso Queiroz Thomaz Afonso Queiroz Thomaz Afonso Queiroz Thomaz Afonso Queiroz NogueiraNogueiraNogueiraNogueira    

Secretário de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, 
Ciência, Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI 


